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Responsável: Simone Pessanhâ CordeiÍo Cargo:

Município: Campos dos Goytacazes Exercício: 2021

Conc:uiuEm ândamonto

XInexistência de cobrança administrêtlva sistemátlca do
crédito tributário lnadlm ido.

xnao
noÍmatizada m sistemáticas e
Cobrança administrativa implementada, po

Procedimentos restritivos à efebvldôde da cobrança
adminlstrativa, no que tange à comprovação da
Íesponsabilldade tributárla para abertura d€
parcelamento dos débitos, de fôrma a apenas permitir a

concessão quando o requerente é o póprlo devedor ou
urador.

Procedimentos restritivos à efetividade da cobrançô
admlnistrativa, no que tange à vedação de concessão de
reoarcelamentos na leoislação municipal.
Procedimentos restritlvos à efetividade da cobrança
administratlva, no que tange à inexistêncla de previsão
de restriçôes razoáveis à concessão de reparcelamentos
que desestlmulem o lnadimplemento e o cancelamento
dos parcelamentos deferidos aos contribuintes, como o
pagamento de um sinal em um percentual razoável
sobre ô dívida existente
Inexlstência de lei específica autorlzôdora de
Darcelamento,
Farcelamentos concedid em desconformidade com a
lei esoecíflca autorlzadora.
Inexistêncla do protesto extrajudicial como forma de
cobranca do crédito tributárlo inadlmplido.

Ocorrência de prescrações de créditos tributários.

Ocorrência de prescrição de créditos tributários orlundos
de saldos remanescentês de parcelamentos
inadimDlidos.

Cobrança de créditos tributários já prescritos.

:nconsistênclas nos registros dos créditos tributários,

Inconsistências do registro contábll do saldo da dívida
ativa no municí9io

I



TRISUIIAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PRESTAÇÂO D3 CONTAS ANUAL DE GOVERNO OOS MUNICíPIOS

MODELO 25. RELATÓRIO ELABORA3O
CRÉ3

PELO GESTOR SOBRE AUDITORIA DE GÊSTÃO DO

:TO TRIBUTÁRIO

cÕES AOIC AIS Às rcÕ:S DO GESTOR RESpoHsÁvEt REGISTRADA NO ITEM
z',, IN FORMA
1

Obse
A cobrança admanistÍativa é realizãdâ de a péiiódica e saslemática

A cobrança admin iskativa encontra-se norm atizãda atíavés da Porta.ia 0'l 1

4I APONTAMENTOS DO CONTROLE INTERNO

IO

2

3

4

5

6

7

8

10

11

12

13

3) pÉMArs TNFoRMAcÔEs Do cEsroR QUE JULGAR PERTINENÍES

9

I e Datâ ponsável

Respon lnterno

Rodri
SêcretáÍio

esende Ramos
da TÍansParêncla
r.ôntÍole

s)lr.3lri.JJ.

1



TRISUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PRESTAçÂO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO OOS MUNICíPIOS

MODELO 25 . RELATÓRIO ELABORADO PELO GESTOR SOBRE AUDITORIA DE GESTÃO DO
CREOITO TRIBUTARIO

Tutorial

t) ACÔES DO GESTOR RESPONSÁVEL: Obiêtiva regislrar o andamento das medidas tomadas visando o
cumprimento das determinações plenárias, devendo pÍeencher com "x" uma das três opções de respostas: (i) Náo
iniciou; (ii) Em ândâmênto ê; (iii) concluiu;

2) A outÍa opÉo CN/A) deve seÍ marcada caso o relatôrio da auditoria não tenha apurado êssâ irÍegularidade
parâ o municipio em questão:

3) No câso de a kregulaÍidede apuÍada em auditoria ler sido respondida como'Em andamento' ou "Concluiu",
aprosêntar as justificativas e medidas adotadas âtravés de nota explicativa, no mesmo no dê 'lD":

4) No caso de a inegulâridâde apurada em auditoria teí sido respondida como "Náo iniciou", apÍesentar as
justiÍicativas e medidas que seÍáo adotadas, com prêvisão do prazo de conclusão, âtravés de nota explicativa;

5) DEMAIS INFORMACÔES OO GESTOR QUE JULGAR PERTINENTES: Reservado pâÍa informação
crmplementar. de uma íorma geral, que não estejam registradas em notas explicativas:

6) APONTAMENTOS 0O CONTROLE INTERNO: ReseÍvado para as informações do conlíole interno que náo
esteiam nos tópicos posteriores.

Entende-se como órgáo competente o controle inteÍno existênte na estrulura administrativa da unidadê
jurisdicionada, sob coordenaçáo e subordinaçáo da unidade central, e, no caso de inexistência do
mesmo, a unidade central de controle interno do ôrgâo a qual a unidade .iurisdicionada esteja
vinculada.

lmportante destacar que os tópicos desse ÍelatóÍio indicam questÕes que este Tribunal entênde como
relevantes de vêÍificação, contudo não têm como objetivo engessar o controle inteÍno na elaboraçáo de
seu rêlatório. Dessa forma, todo o conteúdo que o controle interno ache nêcessário deverá ser
acÍescentado nos tóplcos ou inÍormado no tópico 4 - Apontamêntos do Controle lnterno.
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